
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.508 - PR (2012/0036625-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÉRCIO FONTES 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE EXECUTIVA-GAE. LEI 
11.907/2009. PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA-PECFAZ. INCORPORAÇÃO DA GAE AO VENCIMENTO BÁSICO. INVIÁVEL 
EM RECURSO ESPECIAL ANALISAR SE A GAE FOI CORRETAMENTE 
INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E 
REMUNERATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, ao resolver a contenda, afirmou  que, a teor 
do disposto na Lei 11.907/2009, a partir de 29 de agosto de 2008, o valor da Gratificação 
de Atividade Executiva - GAE, de que trata a Lei Delegada 13/1992, foi incorporado ao 
vencimento básico dos Servidores integrantes do PECFAZ. No contexto, analisando a 
nova tabela de remuneração, destacou que foram estabelecidos novos valores com a 
absorção da GAE, retroativamente a 1o. de julho de 2008, nos moldes do comando 
legal.

2.   A desconstituição do aresto vergastado, a fim de verificar se a 
GAE foi corretamente incorporada aos vencimentos do recorrente, não prescinde do 
revolvimento de fatos e provas, providência inviável em sede de Recurso Especial, 
consoante prescreve a Súmula 7/STJ. 

3.   A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior é a de que não 
há direito adquirido do Servidor a determinado regime jurídico e remuneratório.

4.   Agravo Regimental desprovido.

Documento: 1178367 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2012 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 18 de setembro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.508 - PR (2012/0036625-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÉRCIO FONTES 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MÉRCIO FONTES 

contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial pelos seguintes 

fundamentos: (a) inexistência de violação ao art. 535 do CPC; (b) por ter a GAE sido 

absorvida pelo valores estabelecidos na nova tabela de remuneração; (c) incidência da 

Súmula 7/STJ e (d) em razão da jurisprudência do STJ de que não há direito adquirido a 

regime jurídico.

2.   Sustenta o agravante, inicialmente, que não houve manifestação 

da Corte de origem acerca dos art. 228, 229, 253, 254 e 256 da Lei 11.907/09; 1o. e 11 

da Lei Delegada 13/92; 4o. da Lei 8.676/93; 5o., II e 37 da CF e 2o. da Lei 9.784/99. No 

mérito assevera que: (a) a verificação da integralização da GAE não demanda a análise 

das provas constantes dos autos e (b) ausência de incorporação da GAE ao 

vencimento básico.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.508 - PR (2012/0036625-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÉRCIO FONTES 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 

EXECUTIVA-GAE. LEI 11.907/2009. PLANO ESPECIAL DE CARGOS DO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA-PECFAZ. INCORPORAÇÃO DA GAE AO 

VENCIMENTO BÁSICO. INVIÁVEL EM RECURSO ESPECIAL ANALISAR SE 

A GAE FOI CORRETAMENTE INCORPORADA. IMPOSSIBILIDADE DE 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE 

DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO E REMUNERATÓRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem, ao resolver a contenda, afirmou  que, 

a teor do disposto na Lei 11.907/2009, a partir de 29 de agosto de 2008, o 

valor da Gratificação de Atividade Executiva - GAE, de que trata a Lei 

Delegada 13/1992, foi incorporado ao vencimento básico dos Servidores 

integrantes do PECFAZ. No contexto, analisando a nova tabela de 

remuneração, destacou que foram estabelecidos novos valores com a 

absorção da GAE, retroativamente a 1o. de julho de 2008, nos moldes do 

comando legal.

2.   A desconstituição do aresto vergastado, a fim de verificar se 

a GAE foi corretamente incorporada aos vencimentos do recorrente, não 

prescinde do revolvimento de fatos e provas, providência inviável em sede 

de Recurso Especial, consoante prescreve a Súmula 7/STJ. 

3.   A jurisprudência pacífica deste Tribunal Superior é a de que 

não há direito adquirido do Servidor a determinado regime jurídico e 

remuneratório.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:
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4.   No tocante ao art. 535, II do CPC, inexiste a violação  

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

5.   No mérito, o Tribunal de origem, ao resolver a contenda, 

afirmou  que, a teor do disposto na Lei 11.907/2009, a partir de 29 de 

agosto de 2008, o valor da Gratificação de Atividade - GAE, de que trata a 

Lei Delegada 13/1992, foi incorporado ao vencimento básico dos Servidores 

integrantes do PECFAZ. No contexto, analisando a nova tabela de 

remuneração, destacou que foram estabelecidos novos valores com a 

absorção da GAE, retroativamente a 1o. de julho de 2008, nos moldes do 

comando legal.

6.   Referido entendimento não destoa da orientação traçada 

por esta Corte, conforme depreende-se do seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PECFAZ. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE 
EXECUTIVA (GAE). PRETENSÃO DE INCORPORAÇÃO AO 
VALOR DO VENCIMENTO BÁSICO A PARTIR DE 1o./07/2008. 
INVIABILIDADE ESTABELECIDA NA LEI DE REGÊNCIA. 

1.   Não há nulidade por omissão no acórdão que 
decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 
controvérsia posta. 

2.   Não se conhece, em recurso especial, de matéria 
que não foi prequestionada no acórdão recorrido (Súmula 211/STJ)

3.   Conforme decorre da Lei 11.907/09, os novos 
valores da tabela de vencimento básico dos cargos de nível 
intermediário do Plano Especial de Cargos do Ministério da 
Fazenda (PECFAZ), nela previsto, operaram a absorção da 
Gratificação de Atividade - GAE a partir de 1o./07/2008 (Anexo 
CXL). Assim, indevido, daí em diante, o pagamento em separado 
dessa gratificação. Ademais, nos termos do art. 311 da mesma Lei 
11.907/09, não são cumulativos os valores eventualmente 
percebidos, a título de vencimento básico ou gratificações de 
desempenho ou gratificações de exercício, pelos servidores ativos 
com base na legislação vigente em 29/08/2008 com os valores de 
parcelas de mesma natureza decorrentes da aplicação desta Lei 
aos vencimentos.

4.   Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1.301.046/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 
24.4.2012).
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7.   Outrossim, a desconstituição do aresto vergastado, a fim de 

verificar se a GAE foi corretamente incorporada aos vencimentos da 

recorrente, não prescinde do revolvimento de fatos e provas, providência 

inviável em sede de Recurso Especial, consoante prescreve a Súmula 

7/STJ. A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
EXECUTIVA - GAE. LEI 11.091/2005. VALOR PAGO EM 
PERCENTUAL ABAIXO DO DETERMINADO EM LEI. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

A agravante sustenta que recebeu valores a título de GAE 
em percentual abaixo do determinado na Lei 11.907/2009. O 
acórdão recorrido, porém, asseverou que a partir de 29 de agosto 
de 2008 a gratificação de atividade executiva deixou de ser paga 
aos servidores integrantes da Pecfaz, pois incorporou-se aos seus 
vencimentos básicos.

Trata-se de questão que somente poderá ser aclarada 
após a produção de provas, notadamente a pericial, para 
demonstrar se a GAE foi corretamente incorporada aos 
vencimentos da recorrente.

Para alterar as premissas fáticas estabelecidas pela 
instância ordinária, faz-se necessário revolver matéria 
fática-probatória, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 
1.301.039/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.4.2012).

8.   Ademais, a Corte de origem alinha-se à jurisprudência 

pacífica deste Tribunal Superior ao ressaltar que não há direito adquirido do 

Servidor a determinado regime jurídico e remuneratório. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
EXECUTIVA - GAE. PERCEPÇÃO APÓS A LEI 10.302/2001. 
DESCABIMENTO.

(...).

3.   A lei nova pode regular as relações jurídicas com a 
Administração Pública, extingüindo, reduzindo ou criando 
vantagens, bem como determinando reenquadramentos, 
transformações ou reclassificações, não havendo falar em direito 
adquirido a regime jurídico, desde que observada a proteção 
constitucional à irredutibilidade de vencimentos.

4.   Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
995.730/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 04.08.2008).
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9.   Diante dessas considerações, com fundamento no art. 557, 

caput do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao Recurso 

Especial de MÉRCIO FONTES.

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0036625-5 REsp 1.304.508 / PR

Números Origem:  50044747120104047002  PR-50044747120104047002

EM MESA JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÉRCIO FONTES
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÉRCIO FONTES
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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